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Registo	nacional	de	beneficiários	do	seguro	de	
saúde	com	base	em	números	de	identificação	

Tailândia	
Assente numa parceria entre o Ministério do 
Interior e os regimes de proteção social da saúde, 
o registo nacional de beneficiários do seguro de
saúde facilita o acesso aos cuidados de saúde
para todos e assegura que os serviços de saúde
respondem melhor às necessidades dos pacientes.

Lançado	 em	2001,	 o	 Regime	de	Cobertura	Universal	
(RCU)	abrange	 todos	os	 residentes	não	cobertos	por	
outros	 regimes	 de	 proteção	 social	 da	 saúde,	
nomeadamente	 o	 Regime	 de	 Segurança	 Social	 (RSS)	
para	 trabalhadores	 do	 setor	 privado	 e	 o	 Regime	 de	
Prestação	 Médica	 para	 Funcionários	 Públicos	
(RPMFP).	

Um	 registo	 nacional	 de	 beneficiários	 foi	 criado	 a	
partir	 da	 base	 de	 dados	 da	 população,	 que	 é	 gerida	
pelo	 Ministério	 do	 Interior	 (MI).	 O	 registo	 é	
partilhado	 pelos	 três	 regimes	 de	 proteção	 social	 da	
saúde.	 A	 identificação	 dos	 beneficiários	 do	 RCU	 é	
feita	 retirando	 desta	 base	 de	 dados	 completa	 todos	
os	que	se	encontram	cobertos	pelo	RSS	e	o	RPMFP.	

O	 número	 de	 identificação	 nacional	 é	 usado	 pelos	
prestadores	 de	 cuidados	 de	 saúde	 para	 verificar	 a	
elegibilidade,	 acompanhar	 os	 serviços	 prestados,	
resolver	 reclamações	 e	 construir	 um	 registo	médico	
partilhado	para	cada	paciente.	

Principais lições aprendidas 

• O	RCU	da	Tailândia	destaca	a	 importância	dos
sistemas	 nacionais	 de	 bases	 de	 dados	 para
alcançar	 cuidados	 de	 saúde	 universais.	 O
número	 único	 de	 identificação	 nacional	 é
usado	para	garantir	que	toda	a	população	tem
acesso	à	cobertura	de	saúde	e	para	monitorizar
a	 utilização	 dos	 serviços	 de	 saúde	 e	 as
transações	financeiras.

• O	uso	 dos	 números	 de	 identificação	 nacionais
levou	a	melhorias	na	eficiência	e	transparência
da	 gestão	 do	 sistema	 nacional	 de	 proteção
social	 da	 saúde,	 além	 de	 prevenir	 o	 uso
indevido	dos	recursos	públicos.

• Foram	 desenvolvidos	 sistemas	 adicionais	 de
identificação	 para	 abranger	 os	 residentes	 que
não	 fazem	 parte	 do	 sistema	 do	 cartão	 de
identificação	 nacional,	 nomeadamente	 as
minorias	e	os	trabalhadores	migrantes.

• O	desenvolvimento	e	a	manutenção	do	sistema
partilhado	 de	 base	 de	 dados	 dependem	 de
uma	 cooperação	 clara,	 definida	 num
memorando	 de	 entendimento	 assinado	 pelo
MI	 e	 o	 Gabinete	 Nacional	 de	 Segurança	 da
Saúde.	A	lei	B.E.	2534	(1991)	relativa	ao	registo
de	residentes	confere	ao	MI	a	autoridade	para
partilhar	dados	 com	outras	entidades	públicas
de	acordo	com	as	suas	missões	específicas.
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Clique	para	ver	o	vídeo	

Os	 Pisos	 Nacionais	 de	 Proteção	 Social	 (PPS)	
garantem	 o	 acesso	 a	 cuidados	 essenciais	 de	
saúde	 e	 a	 uma	 segurança	 básica	 de	
rendimento	 para	 crianças,	 pessoas	 em	 idade	
ativa	e	idosos.	

185	países	adotaram	a	Recomendação	relativa	
aos	 Pisos	 de	 Proteção	 Social,	 2012	 (N.º	 202),	
uma	 abordagem	 para	 alcançar	 a	 proteção	
social	universal.	

Este	 resumo	 apresenta	 uma	 experiência	
nacional	 bem-sucedida	 de	 extensão	 da	
proteção	social.	

https://www.youtube.com/watch?v=0SdEo5aJxCY&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=0SdEo5aJxCY&feature=youtu.be
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1.	 A	 necessidade	 de	 ter	 uma	 base	 de	 dados	
partilhada	para	alcançar	a	cobertura	universal	

Apesar	da	extensão	gradual	da	cobertura	da	proteção	
social	 na	 Tailândia	 iniciada	 em	 1970,	 tornou-se	
evidente	que	era	necessário	fazer	mais	para	melhorar	
o	acesso	aos	cuidados	de	saúde	e	alcançar	finalmente	
a	cobertura	universal.	Em	2001,	aproximadamente	30	
por	 cento	 dos	 tailandeses	 (18	 milhões	 de	 pessoas)	
não	 tinha	 qualquer	 cobertura	 de	 saúde	 e	 tinha	 de	
suportar	a	totalidade	dos	encargos	associados	com	os	
cuidados	 de	 saúde,	 embora	 existissem	 algumas	
isenções	 no	 pagamento	 de	 taxas	 nos	 hospitais,	
dependendo	de	cada	caso.	

Para	 incluir	 essas	 pessoas,	 o	 Regime	 de	 Cobertura	
Universal	 (RCU)	 foi	 lançado	 em	 seis	 províncias	 em	
abril	 de	 2001,	 em	 mais	 15	 províncias	 em	 junho	 de	
2001	e	a	nível	nacional	em	abril	de	2002.	O	objetivo	
do	RCU	é	simples:	visa	a	cobertura	de	76	por	cento	da	
população	 não	 abrangida	 por	 outros	 regimes	 de	
proteção	social	da	saúde,	e	que	são	principalmente	o	
Regime	de	Segurança	Social	(RSS)	para	trabalhadores	
do	 setor	 privado	 e	 o	 Regime	 de	 Prestação	 Médica	
para	 Funcionários	 Públicos	 (RPMFP)	 destinado	 a	
trabalhadores	 e	 a	 reformados	 da	 função	 pública,		
cônjuges,	 dependentes	 com	 menos	 de	 20	 anos	 de	
idade	e	progenitores.		

Uma	das	condições	prévias	para	a	implementação	do	
RCU	 foi	 a	 capacidade	 de	 identificar	 os	 seus	
beneficiários	 e	 garantir	 que	 todos	 os	 residentes	
tailandeses	têm	acesso	a	um	dos	regimes	de	proteção	
social	da	saúde	existentes.	

Figura 1: Características do número de 
identificação nacional	

 

2.	Registo	de	identificação	dos	beneficiários	através	
de	um	número	único	de	identificação	e	um	cartão	de	
saúde	inteligente	

No	 início	da	 implementação	do	RCU,	a	proporção	de	
beneficiários	 elegíveis	 para	 mais	 de	 um	 regime	 era	
elevada	 (cerca	 de	 10	 por	 cento).	 Por	 outro	 lado,	
muitos	residentes	não	se	encontravam	registados	em	
nenhum	 dos	 regimes	 existentes.	 A	 necessidade	 de	
identificar	 os	 beneficiários	 do	 RCU	 entre	 os	
residentes	tailandeses	levou	a	que	os	três	regimes	de	
proteção	 social	 da	 saúde	 nacionais	 estabelecessem	
conjuntamente	 um	 registo	 nacional	 de	 beneficiários	
do	 seguro	 de	 saúde.	 O	 Gabinete	 Nacional	 de	
Segurança	 da	 Saúde	 (GNSS)	 –	 uma	 instituição	
autónoma	 criada	 para	 gerir	 o	 RCU	 –	 foi	 designado	
para	fazer	a	compilação	e	manutenção	deste	registo.	

De	modo	a	compilar	um	registo	completo	de	todos	os	
cidadãos	tailandeses,	o	GNSS	utiliza	a	base	de	dados	
do	registo	civil	nacional,	implementado	e	gerido	pelo	
Gabinete	 Nacional	 do	 Registo	 Civil	 do	Ministério	 do	
Interior	(MI).	Por	lei,	este	gabinete	é	responsável	pelo	
registo	de	todos	os	nascimentos,	óbitos,	casamentos,	
divórcios	 e	 migrações.	 Um	 número	 único	 de	 13	
dígitos	é	criado	para	cada	cidadão	tailandês	aquando	
do	 registo	 do	 seu	 nascimento	 na	 base	 de	 dados	 do	
registo	 civil	 nacional.	 Os	 cartões	 de	 identificação	
nacionais	 são	 emitidos	 quando	 os	 cidadãos	 atingem	
os	7	anos	de	idade.	

Os	 números	 de	 identificação	 nacionais	 são	 usados	
para	 registar	 as	 crianças	 na	 escola,	 obter	 a	 carta	 de	
condução	 e	 solicitar	 vários	 outros	 documentos.	
Desde	 2001,	 os	 números	 de	 identificação	 nacionais	
são	 também	 usados	 para	 identificar	 um	 cidadão	
quando	 lhe	 são	 prestados	 serviços	 e	 cuidados	 de	
saúde,	 acompanhar	 a	 utilização	 destes	 serviços	
através	do	sistema	de	saúde,	resolver	reclamações	e	
assegurar	que	os	procedimentos	relativos	à	prestação	
dos	 cuidados	 de	 saúde	 são	 uniformes	 nas	 diversas	
infraestruturas	de	saúde.	

O	 Gabinete	 Nacional	 de	 Registo	 Civil	 e	 os	 gestores	
dos	 três	 regimes	 de	 seguro	 de	 saúde	 atualizam	 de	
forma	 dinâmica	 e	 diária	 os	 dados	 relativos	 à	
população,	adicionando	os	nascimentos,	retirando	os	
óbitos	 e	 registando	 as	 transferências	 das	 inscrições	
entre	os	três	regimes.	A	lista	de	beneficiários	do	RCU	
é	produzida	a	partir	da	extensa	base	de	dados	do	MI,	
excluindo	os	beneficiários	do	RSS	e	do	RPMFP.	

Em	conformidade	com	a	Recomendação	 relativa	aos	
Pisos	 de	 Proteção	 Social	 da	 OIT,	 2012	 (N.º	 202),	 o	
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RCU	 não	 foi	 concebido	 apenas	 para	 cidadãos	
tailandeses,	 mas	 para	 todos	 os	 residentes	 na	
Tailândia.	 Embora	 a	 emissão	 dos	 cartões	 de	
identificação	 nacionais	 esteja	 limitada	 a	 cidadãos	
tailandeses,	 o	 MI	 emite	 números	 de	 identificação	
nacionais	para	residentes	não	tailandeses	(o	primeiro	
dígito	do	número	de	identificação	indica	que	a	pessoa	
não	é	de	nacionalidade	tailandesa).	Com	base	nestes	
números	únicos	de	identificação,	os	cartões	de	saúde	
para	cidadãos	estrangeiros	 são	entregues	pelo	GNSS	
no	 momento	 do	 registo.	 Apesar	 de	 não	 serem	
“inteligentes”,	 os	 cartões	 de	 saúde	 para	 cidadãos	
estrangeiros	 desempenham	 funções	 semelhantes	
(i.e.,	 identificação	 do	 beneficiário,	 número	 único	 de	
identificação	 que	 pode	 ser	 usado	 para	 pesquisar	
informações	na	base	de	dados,	entre	outras	funções).	
No	 caso	 dos	 cidadãos	 estrangeiros	 que	 não	 foram	
registados	pelo	MI,	o	GNSS	procede	ao	seu	registo	e	
gera	 um	 número	 único	 de	 identificação	 que	 lhes	 dá	
acesso	aos	serviços	de	saúde.	

Além	 do	 registo	 nacional,	 uma	 base	 de	 dados	
administrativa	armazena	informação	relacionada	com	
os	números	de	 identificação	nacionais	para	 todos	os	
cuidados	 de	 ambulatório	 e	 de	 internamento	
hospitalar,	 bem	 como	 das	 transações	 médicas	 e	 de	
serviços.	 Notas	 de	 alta	 hospitalar,	 reclamações	
relacionadas	 com	grupos	 homogéneos	 de	 doentes	 e	
despesas	 anuais	 com	 os	 pacientes	 cobertas	 pelos	
regimes	 de	 proteção	 social	 da	 saúde	 estão	 todas	
ligadas	 ao	 número	 único	 de	 identificação.	 Desta	
forma,	o	sistema	proporciona	informação	sobre	cada	
residente	relativamente	à	situação	atual	de	inscrição	
bem	 como	 ao	 historial	 de	 transações	 entre	 os	
diferentes	 regimes	 de	 proteção	 social	 da	 saúde.	 No	
momento	da	prestação	dos	serviços,	os	profissionais	
de	 saúde	 podem	 aceder	 ao	 perfil	 do	 paciente,	
inclusive	 aos	 seus	 registos	 clínicos.	 Tal	 permite	
garantir	 que	 todos	 os	 pacientes	 recebem	 cuidados	
médicos	 de	 qualidade	 que	 respondem	 às	 suas	
necessidades.	

Figura 2: Cobertura da proteção social da saúde, 
2001-12 

 

	

Fonte:	Gabinete	Nacional	de	Segurança	da	Saúde,	2013	

3.	Próximos	passos	

A	 Tailândia	 está	 a	 planear	 aumentar	 a	 eficiência	 do	
sistema	 nacional	 de	 saúde	 através	 da	 redução	 de	
situações	 de	 fraude,	 erro	 humano	 e	 das	 despesas	
gerais.	A	introdução	em	2005	dos	cartões	inteligentes	
para	 cidadãos	 tailandeses	 tornou	 a	 fraude	
praticamente	 impossível.	 Mediante	 o	 aumento	 da	
colaboração	 entre	 o	 Gabinete	 Nacional	 de	 Registo	
Civil	 e	 os	 três	 regimes	 de	 proteção	 social	 da	 saúde	
espera-se	uma	atualização	mais	frequente	do	registo	
de	 beneficiários	 do	 seguro	 de	 saúde,	 permitindo	 a	
partilha	 de	 mais	 informação	 e	 a	 diminuição	 dos	
atrasos	nessa	mesma	partilha.	

A	 estreita	 colaboração	entre	o	GNSS	 e	 o	MI	 levou	 a	
melhorias	 no	 sistema	 tailandês	 de	 registo	 de	
nascimentos	 e	 óbitos.	 Por	 exemplo,	 um	 projeto	
(iniciado	 em	 2011)	 entre	 o	 GNSS,	MI,	Ministério	 da	
Saúde	Pública	 (MSP)	e	UNICEF	 visa	enviar,	 de	 forma	
direta	 e	 eletrónica,	 informação	 sobre	 os	 recém-
nascidos	a	partir	da	sala	de	partos	do	hospital	para	a	
base	de	dados	do	MI.	Este	sistema	de	 registo	online	
de	 nascimentos	 irá,	 progressivamente,	 substituir	 o	
sistema	anterior,	através	do	qual	os	pais	registam	os	
seus	 recém-nascidos	 num	 gabinete	 distrital	 até	 15	
dias	 após	o	nascimento.	O	 sistema	de	 registo	online	
de	nascimentos	foi	implementado	a	nível	nacional	em	
2013	e	encontra-se	disponível	em	todos	os	hospitais	
públicos.	 No	 entanto,	 ainda	 não	 foi	 alargado	 aos	
hospitais	e	clínicas	fora	da	rede	do	GNSS.	
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